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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

	ASSUNTO: REQUER AO EXECUTIVO MUNICIPAL QUE ENVIE INFORMAÇÕES A RESPEITO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE, CONFORME A LEI Nº 4092/2005.

DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES ______ /______ /_______ 

                                                   PRESIDENTE DA MESA


REQUERIMENTO N°      DE 2017.

 SENHOR PRESIDENTE,

          SENHORES VEREADORES,

  



Considerando que o município possui várias leis que aplicam penalidades em estabelecimentos comerciais que descumprem   as mesmas.
   Considerando ainda que apresar desta Leis a fiscalização fica vulnerável pois não há penalidade prevista para aqueles que continuam cometendo as mesmas infrações.
Diante do exposto Requeiro a Mesa na forma regimental de estilo após   ouvido o Douto Plenário seja oficiado ao Exmo Senhor PREFEITO MUNICIPAL CARLOS NELSON BUENO, para que junto as Secretarias competentes prestem as seguintes informações:  
a) Qual será a penalidade pecuniária para o descumprimento da interdição de determinado estabelecimento comercial?

b) Quando o estabelecimento não atende o horário de funcionamento estabelecido em lei, mesmo após ter recebido a segunda multa, conforme a Lei nº 4092/2005, e continua praticando a mesma coisa, qual a penalidade para o comerciante pelo não cumprimento do inciso III do art.º 7 da referida Lei?

c) Existe lei específica para as casas noturnas instaladas na cidade e para que as que possam vir a ser instalar?
d) Quantos veículos possui o departamento de fiscalização para a realização do serviço? 

e) Há previsão de concurso público para aumentar o quadro de fiscais?

f) Com que frequência os fiscais realizam vistorias noturnas pela cidade?

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli” aos 11 de agosto de 2017.

VEREADORA   MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS
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